
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.319.435 - PB (2012/0082659-8)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JOSÉ ALBERTO LEITE RAMALHO 
ADVOGADO : BÓRIS TRINDADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL.  
COMPROVAÇÃO. RECESSO FORENSE LOCAL. NECESSIDADE. 
MERA ALEGAÇÃO. INSUFICIÊNCIA. 
1. Com o advento da Resolução n. 8 do Conselho Nacional de Justiça, 
cada Tribunal estadual passou a deliberar sobre a regulamentação de 
seu expediente forense no recesso natalino.
2. Diante da possibilidade da existência de diferentes deliberações 
sobre o recesso forense, é imperioso aos recorrentes a comprovação 
da decisão do Tribunal local acerca a suspensão de seus prazos 
recursais, quando esta afete a verificação da tempestividade do 
recurso.
3.  A simples notícia, extraída da página eletrônica do Tribunal local, não 
é hábil para a comprovação do recesso, que deve ser efetivada 
mediante a apresentação de documento idôneo, v.g., cópia do ato 
normativo em que prevista a suspensão ou certidão lavrada pela Corte 
de origem.
4. Não é suficiente a mera menção, nas razões do regimental, ao ato 
normativo do Tribunal local que teria suspendido os prazos, sendo 
necessária a comprovação do seu teor.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Maria Thereza 
de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE). 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília, 25 de junho de 2013 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.319.435 - PB (2012/0082659-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por José Alberto Leite Ramalho contra a decisão 

que negou seguimento ao recurso especial, pela sua intempestividade (fls. 

2.537/2.538).

Alega o impetrante a existência de erro material ocorrido por mera 

desatenção, pois não se teria atentado para a existência de recesso forense no 

período entre 20/12/2011 e 6/1/2012, por força da Resolução n. 8/2005 do 

Conselho Nacional de Justiça, adotada pelo Tribunal de Justiça local e objeto da 

Portaria n. 2.371/2011.

Pede o provimento do regimental, com a admissão do recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.319.435 - PB (2012/0082659-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

insurgência não merece prosperar.

Não se desconhece o conteúdo da Resolução n. 8 do Conselho 

Nacional de Justiça nem tampouco dela se olvidou.

Ocorre que, com o advento da referida Resolução, cada Tribunal 

estadual passou a deliberar sobre a regulamentação de seu expediente forense 

no recesso natalino. 

Assim, diante da possibilidade da existência de diferentes deliberações 

sobre o recesso forense, é imperioso aos recorrentes a comprovação da decisão 

do Tribunal local acerca da suspensão de seus prazos recursais, quando esta 

afete a verificação da tempestividade do recurso.

A propósito, destaco os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - JUÍZO 
DE ADMISSIBILIDADE REALIZADO NA CORTE DE ORIGEM QUE NÃO 
VINCULA O JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE REALIZADO NESTE SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - PROCESSUAL CIVIL - ARTIGO 544, CAPUT, DO 
CPC - RECURSO INTEMPESTIVO - SUSPENSÃO DE PRAZO NA CORTE 
A QUO NÃO COMPROVADA - RECESSO NATALINO - AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
2 - O recesso de fim de ano exige a oportuna comprovação da 

suspensão do prazo recursal eventualmente ocorrido na instância de 
origem, porquanto o Conselho Nacional de Justiça - CNJ, ao 
regulamentar o expediente forense no período natalino, editou a 
Resolução nº 8, de 29/11/2005, possibilitando aos Tribunais de Justiça 
dos Estados, por meio de deliberação do órgão competente, a 
suspensão do expediente forense no período de 20 de dezembro a 6 
de janeiro. 

(AgRg no AREsp n. 109.545/SP, Ministro Massami Uyeda, Terceira 
Turma, DJe 13/9/2012 – grifo nosso)
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2. Com o advento da Resolução n. 8 do Conselho Nacional de Justiça, 

cada Tribunal Estadual passou a deliberar sobre a regulamentação de seu 
expediente forense no recesso natalino. 

3. Assim, diante da possibilidade da existência de diferentes 
deliberações sobre o recesso forense, torna-se necessário aos 
recorrentes a comprovação da decisão do Tribunal local sobre a 
suspensão de seus prazos recursais a fim de possibilitar a verificação 
da tempestividade recursal.

(AgRg no Ag n. 1.365.579/RS, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
7/11/2011 – grifo nosso)

[...]
1. Consoante esclarecido na decisão agravada, após a edição da Emenda 

Constitucional 45/2004, restaram vedadas as férias coletivas nos juízos e 
tribunais de segundo grau. O Conselho Nacional de Justiça, buscando 
regular o expediente forense no período de fim de ano, editou a Resolução nº 
08, possibilitando que os Tribunais de Justiça dos Estados definam as datas 
em que o expediente estará suspenso, no período entre 20 de dezembro e 6 
de janeiro. Nesse contexto, para fins de comprovar a tempestividade do 
recurso interposto nessa época do ano, é necessário que o recorrente 
demonstre qual o período de recesso estabelecido pelo respectivo 
Tribunal, pois sem essa providência, a atividade jurisdicional é tida 
como ininterrupta, nos termos da EC/45. [...]

(AgRg no Ag n. 1.143.607/RJ, Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 
10/6/2010)

Por derradeiro, a simples notícia, extraída da página eletrônica do 

Tribunal local, não é hábil para a comprovação do recesso, que deve ser efetivada 

mediante a apresentação de documento idôneo, v.g., cópia do ato normativo em 

que prevista a suspensão ou certidão lavrada pela Corte de origem.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. TEMPESTIVIDADE. 
FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. POSSIBILIDADE. 
DOCUMENTO IDÔNEO. CERTIDÃO OU DOCUMENTO OFICIAL. 

1. A jurisprudência do STJ estabelecia que, para fins de demonstração da 
tempestividade do recurso, incumbia à parte, no momento da interposição, 
comprovar a ocorrência de suspensão dos prazos processuais em 
decorrência de feriado local, ausência de expediente forense, recesso 
forense, dentre outros motivos, não se admitindo a juntada posterior do 
documento comprobatório.

2. A Corte Especial, no julgamento do AREsp 137.141/SE, Relator Ministro 
Antônio Carlos Ferreira, ocorrido no dia 19.9.2012, acompanhando o 
entendimento proferido pelo Supremo Tribunal Federal no AgRg no RE nº 
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626.358/MG, Relator Ministro Cezar Peluso, DJ 23.8.2012, modificou sua 
jurisprudência, passando a permitir a comprovação de feriado local ou 
suspensão dos prazos processuais não certificada nos autos em momento 
posterior à interposição do recurso na origem.

3. No presente caso, embora o agravante alegue que juntou aos 
autos documento indicando a ocorrência de feriado local, verifica-se 
que a peça juntada (e-STJ fl. 1316) é cópia de notícia divulgada no sítio 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios- TJDFT, o que 
não se constitui meio idôneo para a comprovação de tempestividade 
recursal.

4. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a ocorrência 
de feriado local ou suspensão do expediente forense deve ser demonstrada  
por certidão expedida pelo Tribunal de origem ou documento oficial.

5. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp n. 285.189/DF, Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 18/3/2013 – grifo nosso)

Outrossim, não é suficiente a mera menção, nas razões do regimental, 

ao ato normativo do Tribunal local que teria suspendido os prazos, sendo 

necessária a comprovação do seu teor.

Sobre o tema:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. NECESSIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO DO PERÍODO RELATIVO AO RECESSO FORENSE 
(RESOLUÇÃO Nº 08 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA). 
MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. 

[...]
4. A jurisprudência dominante desta col. Corte Superior firmou 

entendimento de que se faz necessário que o recorrente demonstre, no ato 
da interposição do recurso, qual o período de recesso estabelecido pelo 
respectivo Tribunal, apresentando documento hábil a comprovar eventual 
suspensão dos prazos, não se mostrando suficiente a simples menção a ato 
normativo do Tribunal local. 

5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual 
se nega provimento.

(EDcl no AREsp n. 88.363/SC, Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 
30/4/2012)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
SUSPENSÃO DO PRAZO RECURSAL NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO EM MOMENTO OPORTUNO. 
RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DA PARTE.
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1. A jurisprudência dominante do STJ estabelece que, para fins de 

demonstração da tempestividade do recurso, incumbe à parte, no momento 
da interposição, comprovar a ocorrência de suspensão dos prazos 
processuais em decorrência de feriado local, ausência de expediente 
forense, recesso forense, dentre outros motivos.

2. A simples menção de norma (Provimento nº 1.589/2008 do Conselho 
Superior da Magistratura de São Paulo) informando a suspensão dos prazos 
entre os dias 18 de dezembro de 2008 e 6 de janeiro de 2009 é inservível 
para a comprovação da suspensão do expediente forense no âmbito do 
Tribunal de Justiça.

3. Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 1.202.481/SP, Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 8/2/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0082659-8 REsp 1.319.435 / PB

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02620050003834001  2620030109768  2620050003834  2620050003834001  3102011

EM MESA JULGADO: 25/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ ALBERTO LEITE RAMALHO
ADVOGADO : BÓRIS TRINDADE E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
CORRÉU : FABIANO MATOS DE FARIAS
CORRÉU : ALEXANDRE MAGNO FELICIANO DE OLIVEIRA
CORRÉU : FRANCISCO ADAILSON CASSIMIRO DE SOUZA
CORRÉU : JOSÉ HORÁGIO RAMALHO LEITE
CORRÉU : JOSÉ PAULO WAMBERTO RAMALHO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ ALBERTO LEITE RAMALHO
ADVOGADO : BÓRIS TRINDADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Maria Thereza de Assis Moura e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE). 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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